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Processo nº 50617.001538/2025-28

  

À Coordenação de Engenharia
Unidade Local de Vitória

 
1. Versam os autos a respeito  de situação de emergência verificada nas condições atuais da
estrutura na OAE - Ponte Getúlio Vargas, desabada parcialmente em 2009 e 2011, sobre o Rio Doce,
paralela à OAE Ponte Joaquim Calmon, localizada no km 151 da BR-101/ES, no município de
Linhares/ES, conforme Relatório Circunstanciado (23424972) e Relatório Técnico - Inspeção
Extraordinária (23108602).
2. Considerando que a  Declaração da Situação de Emergência  23465071  foi ratificada pela
Portaria nº 17, de 2 de janeiro de 2026 (23466771);

3. Considerando ainda que o processo seguiu (23466791) ao Serviço de Cadastro e Licitações
para fins de publicação da mencionada Portaria no Diário Oficial de União, bem como houve a efetiva
comunicação do fato à Administração Central (DG e DIR), conforme Ofício-Circular 17 (23466803).
4. A guisa dessas considerações, AUTORIZO a contratação direta, na forma estabelecida no
art. 75, Inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, informando ainda que os autos deverão estar municiados do
documental técnico exigido no art. 72 da Lei n.° 14.133/2021, a saber:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência
ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso; (Vide ADI 6890)
----------------------------------------------
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos:
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido:

07/04/2026, 22:20 SEI/DNIT - 23467437 - Despacho (DNIT)

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=24851500&infra_sistema… 1/2

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=24807616&id_procedimento_atual=24807601&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000233&infra_hash=6fe22f67bd57c253c5fa89841fdaa96a241163854db0ecabb9396b795d5e1fbbbf82d33f0ae04ed8376f20b3feff9b89fc20a644b91b5d37d0a3e7b951ef09175057c05209b70dac2edcf1d7a3dd2e6271d5a7919401e9bc547e8c842a7b77a2
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=24477911&id_procedimento_atual=24807601&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000233&infra_hash=f472ab58587459eef97a3483694fd2f2000834dba24024d2a7b7504ef60bdf99bf82d33f0ae04ed8376f20b3feff9b89fc20a644b91b5d37d0a3e7b951ef09175057c05209b70dac2edcf1d7a3dd2e6271d5a7919401e9bc547e8c842a7b77a2
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=24849039&id_procedimento_atual=24807601&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000233&infra_hash=cab65aa501bbfcbeb5707363f27e2e624422bb0c9562fb3bfc23d1e021917442bf82d33f0ae04ed8376f20b3feff9b89fc20a644b91b5d37d0a3e7b951ef09175057c05209b70dac2edcf1d7a3dd2e6271d5a7919401e9bc547e8c842a7b77a2
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=24850813&id_procedimento_atual=24807601&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000233&infra_hash=eae0c24cba18ce307d09674e5b1fea9e4b7296855eeb3046c5dd863b2a259b43bf82d33f0ae04ed8376f20b3feff9b89fc20a644b91b5d37d0a3e7b951ef09175057c05209b70dac2edcf1d7a3dd2e6271d5a7919401e9bc547e8c842a7b77a2
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=24850834&id_procedimento_atual=24807601&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000233&infra_hash=eb48d1b2abbe8f7850dd093018e0b6d6df0844c8e92a60664ddd0a0e8ec48b7ebf82d33f0ae04ed8376f20b3feff9b89fc20a644b91b5d37d0a3e7b951ef09175057c05209b70dac2edcf1d7a3dd2e6271d5a7919401e9bc547e8c842a7b77a2
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=24850847&id_procedimento_atual=24807601&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000233&infra_hash=5685bb5464f0233dcc52860ad5d90b93840637dc50bc6091e4a255f5d364a5e7bf82d33f0ae04ed8376f20b3feff9b89fc20a644b91b5d37d0a3e7b951ef09175057c05209b70dac2edcf1d7a3dd2e6271d5a7919401e9bc547e8c842a7b77a2
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6201037


V comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado:
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente".

5. Considerando que o Guia de Contratações Emergenciais DNIT (23465181) em vigência faz
expressa referência à legislação revogada (Lei nº 8.666, de 1993), recomendamos as áreas técnicas a
observância do referido Guia naquilo que couber, contudo, ressaltando que os requisitos estabelecidos pela
Lei de regência (Lei nº 14.133, de 2021) se sobrepõem ao referido Guia.
6. Dito isto, evoluímos o p. processo à Coordenação de Engenharia para que em conjunto com 
as áreas técnicas (Unidade Local de Vitória  e Serviço de Manutenção Terrestre) e com o auxílio do 
CONSORCIO SIUNTS - ASSESSORAMENTO ES - Contrato nº 17 00137/2025, elaborem o Plano de
Trabalho e demais documentos técnicos necessários, conforme preconiza o art. 72 da lei nº 14.133, de
2021 e a Resolução n. 20/2021 (23465166) e Guia de Contratações Emergenciais DNIT (23465181), com 
a prioridade e urgência que o caso requer.

Atenciosamente,
 

(documento assinado eletronicamente)
ROMEU SCHEIBE NETO
Superintendente Regional 

Vitória/ES, na data da assinatura eletrônica.

Documento assinado eletronicamente por Romeu Scheibe Neto, Superintendente Regional no
Estado do Espírito Santo, em 02/01/2026, às 15:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 23467437 e
o código CRC 63E3F5A6.

Referência: Processo nº 50617.001538/2025-28 SEI nº 23467437

Av. Marechal Mascarenhas de Morais, nº 2340 - Bairro
Bento Ferreira
CEP 29.050-625
Vitória/ES | (27) 3212-4253

Criado por patricia.sales, versão 5 por patricia.sales em 02/01/2026 15:05:36.
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